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Resumo  

A rápida disseminação da COVID-19 no mundo, resultante da alta transmissibilidade viral do Sars-CoV-2, associada 

à nexistência de vacinas e antivirais específicos e eficazes para a prevenção e tratamento da doença, tornou as 

intervenções não farmacológicas as opções mais eficientes para a mitigação e controle da pandemia. Esse estudo 

investigou medidas preventivas adotadas e o perfil de automedicação, na COVID-19, em moradores de condomínio 

residencial vertical, na cidade de Curitiba, Paraná. Foi realizado um estudo transversal com técnica amostral por 

conveniência. A coleta de dados ocorreu via online por questionário, previamente validado. Os resultados demonstram 

que medidas preventivas foram utilizadas pelos participantes da pesquisa, embora 20% dos moradores positivados ou 

em contato com casos positivos para COVID-19 não respeitaram a regra do isolamento social, contribuindo para o 

aumento do número de infectados. A automedicação foi observada em 66% dos moradores e a ivermectina foi o 

medicamento mais utilizado como prevenção e tratamento da pandemia.  O uso irracional de medicamentos e o não 

cumprimento do isolamento social, mesmo quando possível, são dificuldades que retardam o combate ao Sars-CoV-2.   

Palavras-chave: COVID-19; Moradia; Prevenção; Distanciamento social; Automedicação. 

 

Abstract  

The rapid spread of COVID-19 worldwide, resulting from the high viral transmissibility of Sars-CoV-2, associated 

with the lack of specific and effective vaccines and antivirals for the prevention and treatment of the disease, made 

non-pharmacological interventions the most efficient options for the mitigation and control of the pandemic. This 
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study investigated preventive measures adopted and the profile of self-medication, in COVID-19, in residents of a 

vertical residential condominium in the city of Curitiba, Paraná. It was a cross-sectional study with convenience 

sampling technique. Data collection occurred via online questionnaire, previously validated. The results show that 

preventive measures were used by the research participants, although 20% of the residents who were positive or in 

contact with positive cases for COVID-19 did not respect the rule of social isolation, contributing to the increase in 

the number of infected. Self-medication was observed in 66% of the residents and ivermectin was the most commonly 

used drug as prevention and treatment of the pandemic.  Irrational use of medication and failure to comply with social 

isolation, even when possible, are difficulties that slow down the fight against Sars-CoV-2. 

Keywords: COVID-19; Housing; Prevention; Social distancing; Self-medication. 

 

Resumen  

La rápida propagación del COVID-19 a nivel mundial, resultante de la alta transmisibilidad viral del Sars-CoV-2, 

asociada a la falta de vacunas y antivirales específicos y eficaces para la prevención y el tratamiento de la enfermedad, 

hizo que las intervenciones no farmacológicas fueran las opciones más eficientes para la mitigación y el control de la 

pandemia. Este estudio investigó las medidas preventivas adoptadas y el perfil de automedicación, en COVID-19, en 

residentes de un condominio residencial vertical en la ciudad de Curitiba, Paraná. Se realizó un estudio transversal con 

una técnica de muestreo de conveniencia. La recopilación de datos se realizó a través de un cuestionario en línea, 

previamente validado. Los resultados demuestran que las medidas preventivas fueron utilizadas por los participantes 

en la investigación, mientras que el 20% de los moradores positivos o en contacto con casos positivos para COVID-19 

no recurrieron a la regla del aislamiento social, contribuyendo al aumento del número de infectados. La 

automedicación se observó en el 66% de los residentes y la ivermectina fue el medicamento más utilizado como 

prevención y tratamiento de la pandemia.  El uso irracional de la medicación y el incumplimiento del aislamiento 

social, incluso cuando es posible, son dificultades que retrasan la lucha contra el Sars-CoV-2 

Palabras clave: COVID-19; Vivienda; Prevención; Retirada social; Automedicación. 

 

1. Introdução  

A OMS, Organização Mundial da Saúde, declarou em janeiro de 2020, que o surto da doença causada pelo novo 

coronavírus (Sars-CoV-2) constitui uma Emergência de Saúde Pública de importância internacional – o mais alto nível de 

alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional (OMS, 2020; Team, 2020).  

Nos meses seguintes, desde a identificação dos casos iniciais em Wuhan, China (Zheng et al, 2019), a COVID-19 se 

espalhou por todos os continentes. A rápida disseminação do SARS-CoV-2 entre países e comunidades, resultante da alta 

transmissibilidade viral (Bai et al., 2020; Ai et al., 2020), associada à inexistência de vacinas e antivirais específicos e eficazes 

para a prevenção e tratamento da doença, tornou as intervenções não farmacológicas as opções mais eficientes para a mitigação 

e controle da COVID-19 em nível local e global (Cowling & Aiello, 2020; Anderson et al., 2020).  

Dentre essas intervenções, em nível populacional, há as medidas de distanciamento social, cujo termo se refere a 

esforços que visam diminuir ou interromper a cadeia de transmissão da doença pelo distanciamento físico entre indivíduos que 

possam estar infectados e os saudáveis, além de proteger aqueles indivíduos em risco de desenvolver a forma grave da doença. 

Incluem-se nessas medidas o cancelamento de eventos em massa, fechamento temporário de escolas e locais de trabalho, 

bloqueio de fronteiras e a recomendação para a população ficar em casa (OMS, 2020a). O caso extremo de distanciamento 

social é a contenção comunitária ou bloqueio (em inglês, lockdown) que se refere a uma intervenção rigorosa aplicada a toda 

uma comunidade, cidade ou região através da proibição de que as pessoas saiam dos seus domicílios (Aquino et al., 2020; 

Wilder-Smith & Freedman, 2020; Fong et al., 2020). Medidas individuais de prevenção e proteção também foram adotadas à 

nível mundial: lavagem frequente das mãos, o uso do álcool 70o em gel, e o uso de máscaras (Chaovavanich et al., 2020; CDC, 

2020; FDA, 2020). 

No Brasil, o primeiro caso confirmado foi em 26 de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo (Rodriguez-Morales, 

2020), enquanto no Paraná, os primeiros casos foram confirmados em março, pela Secretaria Estadual de Saúde (SESA, 2020). 

Na cidade de Curitiba, capital do Paraná, a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), publicou o Decreto Municipal nº 

421/2020, de 16 de março de 2020, declarando Emergência em Saúde Pública, em decorrência da infecção humana pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), autorizando a adoção de medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i4.27859


Research, Society and Development, v. 11, n. 4, e56711427859, 2022 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i4.27859 
 

 

3 

saúde pública de importância nacional e internacional (SMS, 2020a). Foi o primeiro passo para quarentena, isolamento social e 

a suspensão das atividades comunitárias. Decretos municipais determinaram as normas de segurança epidemiológica na cidade, 

de acordo com o comportamento da pandemia (SMS, 2020b). A cada alteração do comportamento pandêmico, medidas, 

cuidados e restrições foram tomadas pelo munícipio, buscando equilibrar a restrição sanitária com as atividades econômicas.  

O ambiente construído é conceituado como ambiente elaborado pelo homem, incluindo edifícios, carros, estradas, 

transporte público e outros espaços (Horve et al., 2020). Uma vez que a maioria dos indivíduos passa 90% de suas vidas diárias 

dentro de ambientes construídos, é essencial o entendimento da dinâmica de transmissão da COVID-19 dentro desse 

ecossistema (Dietz et al., 2019). Comportamento humano, dinâmica espacial e fatores operacionais da construção podem 

potencialmente promover ou mitigar a disseminação e transmissão da COVID-1, bem como pandemias futuras (Ismail et al., 

2022). 

Nesse contexto, a habitação foi um ponto chave durante a COVID-19, já que o distanciamento social e os períodos 

prolongados de lockdown, além do trabalho em home office, demonstraram a importância das características da construção 

habitacional (D’Alessandro et al., 2020). Moradores de condomínios residenciais encontraram desafios associados às 

características da habitação, com áreas comuns de uso, cuidados em saúde e à convivência diária (Ismail et al., 2022)  

As medidas de cuidado e prevenção adotadas pela administração e moradores de condomínios residenciais, as 

consequências da pandemia e o risco iminente da sua repetição evidenciam a necessidade de aplicar um novo conceito de 

saúde, em termos de bem-estar, à política de habitação (D’Alessandro et al., 2020; Dietz et al., 2019). 

Além disso, o cuidado com o uso irracional de medicamentos em tempos de pandemia é uma realidade agravada pelo 

bombardeio de informações relacionadas à COVID-19, disponíveis nas mídias sociais, induzindo o indivíduo ao uso de 

medicamentos sem orientação profissional. A automedicação é definida como o uso de medicamentos a partir de uma tomada 

de decisão do indivíduo sem a prescrição médica (Oliveira & Sá, 2014) ou por indicação de pessoas não habilitadas, ocorrendo 

o compartilhamento entre familiares ou pessoas do mesmo círculo social (Arrais et al., 2016). Assim, esta prática pode ser 

influenciada pelas carências, por hábitos culturais e pela qualidade dos serviços de saúde, sendo prejudicial tanto à saúde 

individual quanto à coletiva (Naves et al., 2010). 

O controle da pandemia COVID-19 se deu por medidas não farmacológicas até final de 2020, sendo que não havia 

tratamento farmacológico específico, eficaz e comprovado (Wiersinga et al., 2020).  Estudos sugeriram que fármacos clássicos 

com atividade antiviral e antiparasitária tenham ação contra o SARS-CoV-2. Antivirais como lopinavir (SARS e MERS), 

ribavirina (hepatite C), remdesevir (doença do vírus Ebola), além dos antiparasitários, cloroquina para malária e ivermectina 

para pediculose, foram indicados para o tratamento e profilaxia da COVID-19, numa tentativa de controle da evolução da 

doença (Wiersinga et al., 2020; Pereira, 2020; Gérard et al., 2020). 

A realização deste trabalho apresenta-se devido à pandemia do vírus SARS-CoV-2 e aos desafios impostos para a 

saúde, com impactos significativos nos sistemas de saúde e economia global (Rothan et al., 2020). Com as mudanças 

desconhecidas e consideráveis apresentadas diante de uma pandemia, medidas devem ser adotadas para garantia de prevenção 

e tratamentos seguros e com qualidade. Além disso, faz-se necessário repensar os ambientes construídos, uma habitação 

segura, saudável e sustentável para saúde e bem-estar dos seus moradores.  

Dessa forma, com intuito de colaborar com a construção do conhecimento no cenário da COVID-19, o presente 

estudo aborda os cuidados em saúde em condomínio residencial vertical, com ênfase em medidas preventivas e automedicação 

 

2. Metodologia  

2.1 Desenho do estudo  

Um estudo transversal (Sedgwick, 2013; Pearce, 2012). foi conduzido, no período de outubro a dezembro de 2020, 
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para investigação dos preditores (variáveis independentes) associados ao (1) uso de medicamentos para o tratamento ou 

prevenção de COVID-19 e (2) medidas coletivas de prevenção da COVID-19, em condomínio residencial vertical, localizado 

no bairro Campo Comprido, cidade de Curitiba (Brasil). Trata-se de condomínio denominado “clube residence” por agregar 

estruturas que proporcionam ao morador opções de entretenimento, como piscinas, quadras esportivas, academia, salão de 

festa, espaço gourmet, brinquedoteca, sala de jogos, espaço pet, entre outros.  

O termo condomínio vertical pode ser empregado para definir um edifício de apartamentos no formato de torre. Ele 

pode ser constituído apenas de uma torre ou de diversas torres irmãs. Dada a dificuldade de condução de estudo devido as 

restrições impostas pela COVID-19, a técnica da amostragem adotada foi do tipo não probabilística ou por conveniência, e um 

total de 50 unidades habitacionais foram incluídas no estudo e a coleta de dados foi realizada via online por meio de 

questionário semiestruturado, previamente validado.  

A participação na pesquisa foi precedida pela assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos 

moradores do condomínio residencial. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Paraná (CEP/UFPR), com o parecer de aprovação número 4.256.180 e CAEE:  36228320.0.0000.0102.   

 

2.2 Variáveis de estudo 

As seguintes variáveis preditoras foram associadas ao uso de medicamentos e medidas de prevenção na COVID-19: 

faixa etária, estado civil, ocupação profissional, número de moradores por unidade (apartamento), número de filhos, 

comorbidades, contato com casos suspeitos ou confirmados de COVID-19, isolamento social, uso de medicina alternativa ou 

complementar para prevenção de COVID-19 (Tabela 1). 

 

2.3 Análise estatística 

O teste de Shapiro Wilk foi usado para testar a normalidade dos dados contínuos. As variáveis que apresentaram 

distribuição normal foram expressas na forma de média e desvio padrão, ao passo que aquelas que não seguiam normalidade 

foram apresentadas na forma de mediana e intervalo interquartil. As variáveis categóricas foram expressas na forma de 

frequência relativa e porcentual. O teste qui-quadrado foi utilizado para investigação de uma possível associação entre as 

variáveis preditoras e o risco de automedicação utilizados para o tratamento ou prevenção de COVID-19 e para as medidas de 

prevenção (Tabela 2). Todas as análises estatísticas foram conduzidas no SPSS 20 (Chicago, USA) e p < 0,05 foram 

considerados significativos 

 

3. Resultados 

Este trabalho é um estudo dos cuidados em saúde, realizado durante a pandemia COVID-19, em condomínio 

residencial vertical na cidade de Curitiba, capital do Paraná, região sul do Brasil. A pesquisa descreveu ações de prevenção 

frente a transmissão do SARS-CoV-2 em ambiente de uso coletivo e o uso de medicamentos, no período de outubro a 

novembro de 2020. 

O comportamento da pandemia mudou ao longo do ano de 2020, com picos e quedas. A primeira curva crescente 

durou de março até meados de agosto de 2020, quando os óbitos e contaminações começaram então a diminuir.  O período da 

coleta de dados coincidiu com a semana epidemiológica 42, onde as menores taxas de infectados e óbitos foram registrados no 

Paraná, assim como na cidade de Curitiba (SESA, 2020; SMS, 2020b). 

As características sociodemográficas e clínicas dos participantes inclusos no estudo estão descritas na Tabela 1. A 

maioria dos participantes foi do sexo feminino (60%), com faixa etária maior que 42 anos (54%), casados (48%) e em 

atividade profissional (96%), sendo que 20% correspondem à profissionais da tecnologia da informação e 12% às profissões da 
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área da saúde. O número de moradores é >2 moradores por unidade habitacional (42%) e as famílias são constituídas, na sua 

maioria por um filho (66%) com faixa etária 0 a 12 anos (66,7%). 

 

Tabela 1. Perfil dos participantes da pesquisa. 

Variável Frequência (n) Porcentagem (%) 

CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS   

Faixa etária   

< 42 anos 23 46,0 

> 42 anos 27 54,0 

Sexo   

Feminino 30 60,0 

Masculino 20 40,0 

Estado civil   

Casado(a) 24 48,0 

Divorciado(a) 5 10,0 

Solteiro(a) 10 20,0 

União estável 7 14,0 

Viúvo(a) 4 8,0 

Ocupação profissional   

Profissional de TI 10 20,0 

Aposentado 2 4,0 

Profissional de saúde 6 12,0 

Outras áreas 32 64,0 

Número de moradores /residência   

Sozinho 10 20,0 

2 pessoas 16 32,0 

> 2 pessoas 24 48,0 

Número de filhos   

1 filho 33 66,0 

> 1 filho 17 34,0 

COMORBIDADES   

Idade > 60 anos 3 6,0 

Doença cardíaca 3 6,0 

Obesidade 7 14,0 

Hipertensão arterial 12 24,0 

Sem comorbidades 28 56,0 

Outras comorbidades 9 18,0 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO   

Recebimento de orientações para cuidados sanitários 

pela administração do condomínio 

  

Não 2 4,0 

Sim  48 96,0 

Uso obrigatório de máscara 49 98,0 

Disponibilização de álcool gel 70° em áreas comuns 49 98,0 
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Fechamento das áreas comuns de lazer 45 90,0 

Não realização de festas e encontros 43 86,0 

Evitar o uso compartilhado dos elevadores 43 86,0 

Dado omisso 15 30,0 

Realização do isolamento social preconizado, no caso de 

contato com casos suspeitos ou confirmados de COVID-

19 

  

Não 10 20,0 

Sim 27 54,0 

Não aplicável 13 26,0 

Continuidade do tratamento com medicamentos de uso 

contínuo em casos positivos de COVID-19  

  

Não 5 10,0 

Sim 32 64,0 

Dado omisso 13 26,0 

Existência de tratamento específico disponível para o 

SARS-CoV-2 

  

Não 33 66,0 

Sim 4 8,0 

Dado omisso 13 26,0 

Utilização de medicamentos prescritos por profissional 

capacitado para prevenção e tratamento do COVID-19 

  

Não 33 66,0 

Sim 4 8,0 

Não aplicável 13 26,0 

Utilização de medicamento para prevenção da COVID-

19 

  

Não 25 50,0 

Sim 12 24,0 

Dado omisso 13 26,0 

Medicamentos usados para COVID19 sem orientação 

médica 

  

Ivermectina 7 14,0 

Outros 5 10,0 

Não  38 76,0 

Utilização da medicina alternativa ou complementar 

para prevenção de COVID-19? 

  

Sim 4 8,0 

Não 28 56,0 

Dado omisso 15 30,0 

Utilização de fitoterápicos    

Não 30 60,0 

Sim 1 2,0 

Dado omisso 19 38,0 
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Utilização de plantas medicinais (chás)   

Sim  4 8,0% 

Não   92,0% 

Dado omisso   

Fonte: Autores (2021). 

 

As comorbidades foram relatadas em 44% dos moradores, sendo a hipertensão a causa mais comum (24%) seguida da 

obesidade (14%), doenças cardíacas (6%), e a idade > 60 anos (6%). 

A maioria dos moradores (96%) confirmou o recebimento de orientações para prevenção da COVID-19, pela 

administração do condomínio. As orientações foram uso de máscara nas áreas comuns do condomínio (98%); incentivo ao uso 

do álcool-gel 70o disponibilizado em áreas estratégicas do condomínio (98%); orientação de prevenção aos moradores (90%) 

via canais de comunicação; fechamento das áreas comuns de lazer (90%); a não realização de festas e encontros (86%); evitar 

o uso compartilhado dos elevadores, com exceção para coabitantes da unidade habitacional (86%).  

O isolamento social preconizado pelas autoridades sanitárias, nos casos em que o morador é suspeito de contaminação 

por Sars-CoV-2 ou ainda por contato com casos positivos de COVID-19, não foi realizado por 20% dos analisados. 

A medida de prevenção e cuidado mais adotada durante o período da pesquisa foi a utilização de máscara (98%), 

seguido de lavagem das mãos com frequência (92%), ambientes ventilados (90%), evitar tocar olhos, nariz e boca com mãos 

não higienizadas (88%) e etiqueta respiratória (86%).  

Em relação a utilização de medicamentos, 8% acreditam que há um tratamento medicamentoso específico para o 

SARS-CoV-2, 8% utilizaram medicamentos prescritos por médico em caso de suspeita e confirmação de contaminação, 

enquanto 24% fizeram automedicação no tratamento e prevenção da COVID-19. Medicamentos de uso contínuo foram 

descontinuados em 10% dos casos positivados para COVID-19. 

O medicamento ivermectina foi o mais utilizado (14%), seguido do suplemento vitamínico à base de vitamina D 

(10%), medicamento homeopático Arsenicum album (6%), paracetamol (4%), azitromicina (2%) e nimesulide (2%). 

A utilização da medicina alternativa e complementar para a prevenção da COVID-19 foi citada por 8% dos 

participantes. Suplementos vitamínicos, Homeopatia e Fitoterapia foram as ferramentas mais utilizadas. As plantas medicinais 

na forma de chás foram utilizadas por 8% dos moradores, onde a orientação do uso é por conhecimento adquirido em 100% 

dos casos.  

O uso de medicamentos sem prescrição médica, caracterizando a automedicação, foi observado na maioria dos 

moradores (66%). O teste qui-quadrado foi aplicado para investigação dos fatores preditores associados à automedicação 

(Tabela 2). 
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Tabela 2. Associação das características sociodemográficas, comorbidades e medidas preventivas com a 

automedicação na COVID-19. 

Variável Automedicação Total p-valor 

    

 Uso de medicamentos Não uso de 

medicamentos 

  

Faixa etária    0,497 

<42 anos 10,0% 

(n=5) 

36,0% 

(n=18) 

46,0% 

(n=23) 

 

42 anos ou mais 14,0% 

(n=7) 

40,0% 

(n=20) 

54,0% 

(n=27) 

 

Sexo    0,005 

Feminino 6,0% 

(n=3) 

54,0% 

(n=27) 

60,0% 

(n=30) 

 

Masculino 18,0% 

(n=9) 

22,0% 

(n=11) 

40,0% 

(n=20) 

 

Estado civil    0,282 

Casado(a) 8,0% 

(n=4) 

40,0% 

(n=6) 

48,0% 

(n=10) 

 

Divorciado(a) 0,0% 

(n=0) 

10,0% 

(n=5) 

10,0% 

(n=5) 

 

Solteiro(a) 8,0% 

(n=4) 

12,0% 

(n=6) 

20,0% 

(n=10) 

 

União estável 6,0% 

(n=3) 

8,0% 

(n=4) 

14,0% 

(n=7) 

 

Viúvo(a) 2,0% 

(n=1) 

6,0% 

(n=3) 

8,0% 

(n=4) 

 

Ocupação profissional    0,014 

Profissional de TI 0,0% 

(n=0) 

20,0% 

(n=10) 

20,0% 

(n=10) 

 

Aposentado 2,0% 

(n=1) 

2,0% 

(n=1) 

4,0%  

Profissional de saúde 4,0% 

(n=2) 

8,0% 

(n=8) 

12,0% 

(n=6) 

 

Outras áreas 18,0% 

(n=9) 

46,0% 

(n=23) 

64,0% 

(n=32) 

 

Número moradores na mesma 

casa 

   0,433 

1 pessoa 14,0% 

(n=7) 

38,0% 

(n=19) 

52,0% 

(n=26) 

 

Mais de 1 pessoa 10,0% 

(n=5) 

38,0% 

(n=19) 

48,0% 

(n=48) 

 

Número de filhos    0,350 

0-1 filho 18,0% 48,0% 66,0%  
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(n=9) (n=24) (n=33) 

Mais de um filho 6,0% 

(n=3) 

28,0% 

(n=14) 

34,0% 

(n=17) 

 

Faixa etária dos filhos    0,164 

0-5 anos 2,0% 

(n=1) 

20,0% 

(n=10) 

22,0% 

(n=11) 

 

6-12 anos 6,0% 

(n=3) 

18,0% 

(n=9) 

24,0% 

(n=12) 

 

13-17 anos 0,0% 

(n=0) 

10,0% 

(n=5) 

10,0% 

(n=5) 

 

18 anos ou mais 4,0% 

(n=2) 

2,0% 

(n=1) 

6,0% 

(n=3) 

 

    0,032 

Comorbidades     

Idade maior que 60 anos 2,0% 

(n=1) 

2,0% 

(n=1) 

4,0% 

(n=2) 

 

Doença cardíaca 0,0% 

(n=0) 

6,0% 

(n=3) 

6,0% 

(n=3) 

 

Obesidade 10,0% 

(n=5) 

4,0% 

(n=2) 

14,0% 

(n=7) 

 

Hipertensão arterial 0,0% 

(n=0) 

4,0% 

(n=2) 

4,0% 

(n=2) 

 

Sem comorbidades 8,0% 

(n=4) 

46,0% 

(n=23) 

54,0% 

(n=54) 

 

Outras comorbidades 4,0% 

(n=2) 

14,0% 

(n=7) 

18,0% 

(n=9) 

 

Realização do isolamento social 

preconizado, no caso de contato 

com casos suspeitos ou 

confirmados de COVID-19. 

    

0,020 

Não 10,0% 

(n=5) 

10,0% 

(n=5) 

20,0% 

(n=10) 

 

Sim 14,0% 

(n=7) 

40,0% 

(n=20) 

54,0% 

(n=27) 

 

Não aplicável 0,0% 

(n=0) 

26,0% 

(n=13) 

26,0% 

(n=13) 

 

Continuidade do tratamento 

com medicamentos de uso 

contínuo em casos positivos de 

COVID-19 

    

0,002 

Não 8,0% 

(n=4) 

2,0% 

(n=1) 

10,0% 

(n=5) 

 

Sim 16,0% 

(n=8) 

48,0% 

(n=24) 

64,0% 

(n=32) 

 

Dado omisso     
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Existência de tratamento 

específico disponível para o 

SARS-CoV-2 

    

0,043 

Não 20,0% 

(n=10) 

46,0% 

(n=23) 

66,0% 

(n=33) 

 

Sim 4,0% 

(n=2) 

4,0% 

(n=2) 

8,0% 

(n=4) 

 

Dado omisso 0,0% 

(n=0) 

26,0% 

(n=13) 

26,0% 

(n=13) 

 

Utilização de medicamentos 

prescritos por profissional 

capacitado para prevenção e 

tratamento do COVID-19 

    

0,043 

Não 20,0% 

(n=10) 

46,0% 

(n=23) 

66,0% 

(n=33) 

 

Sim 4,0% 

(n=2) 

4,0% 

(n=2) 

8,0% 

(n=4) 

 

Não aplicável 0,0% 

(n=0) 

26,0% 

(n=13) 

26,0% 

(n=13) 

 

Utilização de medicamento para 

prevenção da COVID-19 

   0,000 

Não 4,0% 

(n=2) 

46,0% 

(n=23) 

50,0% 

(n=25) 

 

Sim 20,0% 

(n=10) 

4,0% 

(n=2) 

24,0% 

(n=12) 

 

Dado omisso 0,0% 

(n=0) 

26,0% 

(n=13) 

26,0% 

(n=13) 

 

Utilização de fitoterápicos para 

tratamento e prevenção de 

COVID-19 

    

0,827 

Sim 0,0% 

(n=0) 

2,0% 

(n=1) 

2,0% 

(n=1) 

 

Não 14,0% 

(n=7) 

46,0% 

(n=23) 

60,0% 

(n=30) 

 

Dado omisso     

Medidas de prevenção adotadas 

pela administração do 

condomínio 

    

 0,025 

Distanciamento social 6,5% 

(n=3) 

45,7% 

(n=18) 

52,2% 

(n=21) 

 

Uso de máscara no ambiente 

externo 

8,7% 

(n=4) 

6,5% 

(n=3) 

15,2% 

(n=7) 

 

Dado omisso 4,3% 

(n=4) 

28,3% 

(n=13) 

32,6% 

(n=15) 

 

Fonte: Autores (2021). 
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A automedicação foi maior no sexo masculino (18%). A idade e estado civil não demonstraram resultado 

significantes. Os dados demográficos em relação ao número de moradores, número de filhos e faixa etária dos filhos por 

unidade habitacional não demonstraram associação com o uso de medicamentos. 

Os profissionais da saúde foram os profissonais que mais se automedicaram. Entre os moradores do grupo de risco 

(comorbidades), o uso de medicamentos foi relevante nos casos de obesidade (10%) seguido da idade >60 anos.  

Os moradores positivados para COVID-19 ou que tiveram contato com casos positivos em isolamento social, 

relataram o uso de medicamentos (14%) contra 10% em moradores que não realizaram isolamento social. Já, moradores 

positivos para COVID-19, portadores de doenças crônicas, continuaram o tratamento com medicamentos de uso contínuo 

(16%), enquanto 10% descontinuaram o tratamento.  

A existência de tratamento medicamentoso específico para Sars-CoV-2 foi confirmado por 4% dos participantes, 

enquanto 20% afirmam não existir tratamento específico. 

A maioria dos participantes (20%) não utilizou medicamentos para prevenção e tratamento do COVID-19 prescritos 

por profissionais habilitados, enquanto 4% respeitaram a prescrição correta de medicamentos. Ivermectina foi o medicamento 

com maior prevalência na automedicação (14%). A utilização de fitoterápicos não apresentou significância estatística. 

 

4. Discussão 

Esse é um estudo dos cuidados em saúde realizado durante a pandemia COVID-19, em condomínio residencial 

vertical na cidade de Curitiba, Paraná. A pesquisa descreveu ações preventivas e o uso de medicamentos na COVID-19, no 

período de outubro a novembro de 2020. 

Curitiba é a capital do estado e está localizada no primeiro planalto paranaense. É considerada uma cidade de grande 

porte com a população estimada em pouco mais de 1 milhão e novecentos mil habitantes, o índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) é 0,823 (2010) (IBGE, 2020), o segundo maior da região sul do Brasil.  

Os condomínios residenciais, na cidade de Curitiba, foram enquadrados nos decretos municipais por se tratar de 

ambientes coletivos com áreas comuns de uso, como piscinas, academias, quadras esportivas e salões de festa (SECOVI, 

2020).  E conforme o comportamento da pandemia, protocolos eram publicados com orientações para os condomínios da 

cidade.   

As características dos participantes foram semelhantes a outros estudos, com a prevalência do sexo feminino, acima 

dos 42 anos, casados e em atividade profissional. As comorbidades foram relatadas em 44% dos moradores, sendo a 

hipertensão a causa mais comum (24%), seguido por obesidade (14%), doenças cardíacas (6%) e a idade acima de 60 anos 

(6%). Observou-se semelhança em relação ao perfil da população geral brasileira, com predominância de indivíduos do sexo 

masculino. 

O número prevalente é de dois moradores por unidade habitacional (52%) e as famílias são constituídas, na sua 

maioria por um a dois filhos (66%) com faixa etária de 0 a 12 anos (66,7%).  Vários estudos correlacionam a associação direta 

entre aglomeração domiciliar a certos resultados negativos para a saúde, como doenças infecciosas (incluindo tuberculose e 

recentemente, a COVID-19) (Vandergrift et al., 2019; OMS, 2018), problemas de saúde mental (sofrimento psicológico, abuso 

de álcool e depressão) e a redução do desempenho escolar das crianças (OMS, 2018; Riva et al., 2014). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, as unidades habitacionais devem atender a diferentes necessidades, 

ampliadas em função da atual pandemia COVID-19, com espaços adequados e flexíveis para possível isolamento ou para o 

trabalho em casa (home office) (OMS, 2018). Na verdade, ter um espaço domiciliar adequado é um aspecto fundamental para 

o bem-estar e a saúde do indivíduo (Dietz et al., 2019, D’Alessandro et al., 2020; Capolongo et al., 2020).  
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Medidas de lockdown foram consequência da necessidade absoluta de garantir a saúde e evitar o contágio pelo vírus 

Sars-CoV-2, mas manter as pessoas confinadas em casa por semanas não foi tarefa fácil e simples. O isolamento social foi 

realizado pela maioria dos participantes, entretanto, 20% relataram não cumprir o isolamento preconizado pelas autoridades 

sanitárias quando positivados para COVID-19 ou em contato com casos suspeitos ou positivos. Essa conduta grave, é um dos 

fatores que contribuíram para a disseminação do vírus e o aumento do número de casos no país. Evidências sugerem que a 

adoção precoce das medidas de distanciamento social é fundamental para frear a transmissão da doença e, consequentemente, 

achatar a curva de casos e reduzir a demanda dos serviços de saúde (Cowling & Aiello, 2020; Nussbaumer-Streit et al., 2020; 

Courtemanche et al., 2020) 

Na Itália, a transmissão interna do vírus foi agravada pela frequente inadequação das moradias, com pequenos espaços 

e um número elevado de moradores (D’Alessandro et al., 2020). Esses incidentes demonstram a alta transmissibilidade de 

COVID-19 como resultado de espaços confinados encontrados em ambientes construídos. 

A maioria dos moradores (98%) recebeu orientações para prevenção da COVID-19, pela administração do 

condomínio. A comunicação condomínio – condômino se dá por meio de canais próprios e seguem as atualizações dos 

decretos municipais emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba. As principais recomendações citadas foram:  uso 

de máscara nas áreas comuns (98%); incentivo ao uso do álcool-gel 70o disponibilizado em áreas estratégicas do condomínio 

(98%); informações de prevenção (90%) via canais de comunicação; fechamento das áreas comuns de recreação (90%); a não 

realização de festas e encontros (86%); evitar o uso compartilhado dos elevadores, exceção para coabitantes (86%).  

A medida de prevenção e cuidado mais adotada pelos moradores foi a utilização de máscara facial (98%). É 

importante ressaltar que partículas virais podem se estabelecer em objetos abióticos no ambiente construído e servir como 

reservatórios para a transmissão viral (Ong et al., 2020; Perlman, 2020). Embora ainda não tenha sido demonstrado que a 

transmissão de cargas virais deriva diretamente do contato com objetos comumente usados, as evidências mostram que os vírus 

pertencentes ao mesmo grupo Coronavírus (vírus SARS e vírus MERS) podem persistir em superfícies inanimadas por vários 

dias, dependendo do material, da quantidade de fluido biológico, da concentração viral inicial, da temperatura e da umidade 

relativa do ar (Stephens et al., 2020).  A desinfecção dos espaços deve ser realizada de forma cuidadosa, regular e constante, 

com particular atenção às superfícies frequentemente tocadas, por exemplo, portas, maçanetas, janelas, mesas, interruptores de 

luz, banheiros, torneiras, pias, mesas, cadeiras, telefones celulares, teclados etc. (Kampf et al., 2020). 

Nos ambientes construídos, as precauções ambientais que podem ser tomadas para prevenir potencialmente a 

propagação do SARS-CoV-2 incluem a desativação química de partículas virais em superfícies. Foi demonstrado que o etanol 

de 62 a 71% é eficaz na eliminação de MERS, SARS (Kampf et al., 2020) e SARS-CoV-2 (Ong et al., 2020). Essa 

concentração de etanol é típica da maioria dos desinfetantes para as mãos à base de álcool, sendo uma ferramenta valiosa 

contra a disseminação do SARS-CoV-2 no ambiente. 

Além disso, pesquisadores resgataram normas clássicas de higiene ambiental, em particular as aplicáveis às 

construções civis (Vandergrift et al., 2019), negligenciadas nos últimos anos, como a necessidade de ventilação natural para a 

troca de ar interno na unidade habitacional e a iluminação natural (D’Alessandro et al, 2020), sendo esta última um meio eficaz 

para reduzir a meia-vida do coronavírus no ambiente (Schuit et al., 2020; Fahimipour et al., 2020).  

Uma moradia saudável, segura e sustentável inclui elementos como espaços verdes visíveis e acessíveis.  Numerosos 

estudos documentaram como o nível de exposição a ambientes naturais traz uma ampla gama de benefícios para a saúde física 

e mental, em todas as faixas etárias (D’Alessandro et al., 2020; Engemann et al., 2019), inclusive na redução da frequência de 

algumas patologias, como doenças cardíacas, ansiedade, depressão e diabetes (Maas et al., 2009; Cohen-Cline et al., 2015).  O 

lockdown da COVID-19, demonstrou a importância dos espaços verdes nos ambientes construídos para contribuir com o bem-
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estar dos moradores. Estudos destacam que paisagens ou elementos naturais verdes visíveis em janelas de edifícios, 

contribuem para a redução do stress (Kuo & Sullivan, 2001; Labib et al., 2020). 

Outros pontos que merecem cuidado em tempos de pandemia, são: (a) gestão dos resíduos líquidos, devido ao seu 

possível papel como um veículo de infecção, (b) gestão dos resíduos sólidos; (c) controle da umidade do ar, (d) materiais de 

construção inovadores para reduzir a carga bacteriana nas superfícies, como materiais ecoativos e tintas fotocatalíticas (Dietz et 

al., 2019; D’Alessandro et al., 2020).  

Aspectos citados anteriormente são considerados essenciais pela OMS e estão inclusos em muitos códigos europeus 

de construção civil.  É necessário a adoção de estratégias adequadas para os espaços habitacionais, já que ambientes 

construídos são passíveis de propagação de vírus respiratórios (OMS, 2018). 

As medidas não farmacológicas de prevenção a COVID-19 já citadas, como o isolamento social, o uso de máscaras e 

álcool gel, bem como a lavagem das mãos, são as principais medidas de combate ao vírus SARS-CoV-2.   

Devido à ausência de fármacos que atuem como profiláticos ou que auxiliem de maneira direta ao tratamento da 

COVID-19, tem-se observado uma intensificação comportamental da população em se automedicar, acreditando que assim 

estarão mais seguras (Carvalho & Guimarães, 2020; Quispe-Cañari et al., 2020; Makowska et al., 2020), justamente por ser 

uma doença pouco conhecida, associada ao grande número de óbitos e de contágio iminente.  

A automedicação caracteriza-se como o ato de utilizar medicamentos de venda livre, ou reutilizar medicamentos 

prescritos anteriormente sem supervisão médica e/ou multiprofissional, bem como usar fármacos no intuito de tratar sintomas 

ou doenças autodiagnosticadas (Garcia et al., 2018). É uma prática comum a 77% dos brasileiros (Oliveira et al., 2021), 

gerando preocupantes impactos sociais e econômicos, além de consequências no sistema de saúde. 

Durante a pandemia, a automedicação expôs um contexto complexo da situação sanitária mundial. Um exemplo são 

os pais que priorizam a saúde dos filhos, gerando oportunidades para a automedicação, somando-se a isso o confinamento, 

associado ao receio de locais de alta circulação contaminante, como hospitais e consultórios, acarretando a decisão de 

autodiagnóstico, e consequentemente na automedicação (Makowska et al., 2020).  Há ainda, situações em que a baixa renda é 

fator predisponente para a automedicação e o índice de escolaridade interfere na tomada de decisão de adquirir medicamentos 

(Oliveira et al., 2021). 

No nosso estudo, o uso de medicamentos sem prescrição médica foi observado na maioria dos participantes (66%), 

utilizados tanto para prevenção como tratamento da COVID-19, demonstrando que a automedicação foi impulsionada no 

período de pandemia.  

A automedicação foi maior no sexo masculino (8%), sendo que idade e estado civil não foram significantes.  Os dados 

obtidos são semelhantes ao estudo que verificou a ocorrência de automedicação na população brasileira como estratégia 

preventiva para SARS-CoV-2 (Souza et al., 2021), onde 30% dos participantes quando indagados sobre a realização de 

automedicação no intuito de prevenir ou tratar a infecção pelo SARS-CoV-2, relataram ter se automedicado.  

Sadio e colaboradores (2021), avaliaram a automedicação no Togo e o estudo demonstrou que os participantes da 

pesquisa utilizaram fármacos para tratamento e profilaxia do COVID-19 sem prescrição médica. A desinformação sobre o uso 

de supostos medicamentos preventivos contra COVID-19 e a facilidade de aquisição de medicamentos em farmácias, facilita o 

uso sem encaminhamento médico.  Os fármacos mais usados, segundo o estudo, foram: Vitamina C, 

Cloroquina/Hidroxicloroquina e Azitromicina. O uso de Cloroquina/Hidroxicloroquina pode estar ligado ao fato um estudo 

publicado em março de 2020 concluir que a hidroxicloroquina era eficaz para a redução da carga viral no uso em casos graves 

da doença (Gérard et al., 2020; Kalil, 2020). 

O Brasil sendo um dos países com maior biodiversidade no mundo e com vários estudos que relatam o uso de 

fitoterápicos e plantas medicinais, na maioria das vezes associado aos saberes populares, causa estranheza o fato do seu uso 
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não alcançar relevância estatística.  É importante ressaltar que o continente africano tem um importante histórico de utilização 

de plantas na sua medicina tradicional, e recentemente, Madagascar adotou uma bebida à base de Artemisia annua como 

prevenção da COVID-19 (Septembre-Malaterre et al., 2020; OMS, 2020b). Essa bebida já era utilizada anteriormente para o 

tratamento da malária. 

Os profissionais da saúde foram os profissionais que mais se automedicaram, avalizados pela prática profissional, 

corroborando com outros estudos (Baggio & Formaggio, 2009; Arrais et al., 2016, Santos et al., 2022) 

Entre os moradores do grupo de risco (comorbidades), o uso de medicamentos sem prescrição foi relevante nos casos 

de obesidade (10%). Já em moradores sem comorbidades, o uso de medicamentos foi menor observado (8%).  

O medicamento com maior prevalência de utilização nesse estudo foi a ivermectina.  Trata-se de um antiparasitário de 

amplo espectro, usado sob prescrição, no tratamento de pediculose, escabiose, ascaridíase, filariose, estrongiloidíase intestinal 

e oncocercose (González-Canga et al., 2008). Possui ampla utilização na área veterinária, no combate a parasitas 

gastrointestinais (Molento, 2020). É bem tolerada por todos os seus hospedeiros, sendo em grande parte excretada pelas fezes, 

tendo casos humanos letais raros (González-Canga et al., 2008). No entanto, eventos adversos neurológicos, confusão, 

tremores, convulsão, inchaço local e vômito, podem ocorrer (Chandler et al., 2018). 

A ivermectina ganhou a atenção mundial, após um estudo realizado em células in vitro, ter demonstrado atividade 

antiviral contra o SARS-CoV-2 (Caly et al., 2020), com grande repercussão nos meios de comunicação. Os autores 

determinaram a atividade antiviral, inibindo o vírus SARS-CoV-2 em células Vero-hSLAM reduzindo o RNA viral após 48 h, 

indicando a redução da carga viral do SARS-CoV-2. Porém, estudos in vitro não são suficientes para que um medicamento seja 

considerado eficaz e seguro, por isso estudos bem conduzidos em humanos são necessários para determinar se a ivermectina 

poderá ser útil na prevenção ou no tratamento da COVID-19 (López-Medina et al., 2021). No entanto, os modelos 

farmacocinéticos indicaram que as concentrações utilizadas no estudo in vitro são difíceis de atingir em pulmão ou plasma 

humano, e é improvável que as concentrações inibitórias de ivermectina sejam alcançadas em humanos em doses clinicamente 

seguras (Bray et al., 2020) 

Devido à evidência de atividade contra SARS-CoV-2 in vitro, a ivermectina atraiu o interesse da comunidade 

científica global e gestores de políticas públicas e países incluíram a ivermectina em suas diretrizes de tratamento (Mega, 

2020), levando ao aumento da demanda do medicamento pela população em geral, inclusive dos medicamentos veterinários 

(Molento, 2020).  Na América do Sul, a ivermectina ganhou status de nova panaceia, protocolos diferentes com diferentes 

doses e utilização em diferentes fases da COVID-19 foram promovidos na mídia (Mega, 2020). 

A utilização de medicamentos sem prescrição médica pode causar danos ao paciente e aumentar o risco de resistência 

antimicrobiana, um exemplo é o antibiótico azitromicina. A baixa prevalência do uso de azitromicina apresentada nesse estudo, 

poderia ser explicada pelo seu custo relativamente alto e pelo fato de que, nos últimos anos, medicamentos antibióticos são 

vendidos apenas com prescrição médica (Souza et al., 2021). 

Um estudo brasileiro descreveu as principais Reações Adversas a Medicamentos (RAM) dos fármacos utilizados na 

terapia do COVID-19 no Brasil e que foram objeto de notificação espontânea à Anvisa (Melo et al., 2021). Os principais locais 

de manifestação das RAMs foram no sistema cardíaco (aumento do intervalo QT), gastrointestinal (diarreia), tecidos cutâneos 

(prurido) e sistema hepatobiliares (elevação das transaminases). Os fármacos mais envolvidos nas reações foram 

hidroxicloroquina (59,5%), azitromicina (9,8%) e cloroquina (5,2%). É importante ressaltar que nesse trabalho, a coleta de 

dados ocorreu antes da explosão da ivermectina, pois ainda não havia sido publicado o estudo que determinava a ação antiviral 

da ivermectina in vitro, causando grande alarde no uso reposicionado do antiparasitário. 

As substâncias cloroquina e hidroxicloroquina não foram citadas pelos participantes desse estudo. Ainda assim, o 

Brasil teve uma grande exposição ao incentivo do uso de cloroquina e hidroxicloroquina, via tratamento precoce, e isso 
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explicaria a maior observação de reações adversas cardíacas (Melo et al., 2021), diferentemente do que ocorreu na França, já 

que o governo francês proibiu em 27 de maio de 2020 a prescrição destes medicamentos nos hospitais franceses para o 

tratamento da COVID-19 (Julien, 2020). É importante ressaltar que medicamentos reposicionados possuem estudos clínicos e 

dosagens terapêuticas aprovados para outros casos, como no caso da hidroxicloroquina, para doenças reumáticas, situação bem 

diferente do uso na COVID-19. 

 

5. Conclusão 

As políticas de quarentena, para controle da disseminação do vírus SARS-CoV-2, impostas na maioria dos países, 

trouxeram uma série de consequências comportamentais e ambientais que devem ser levadas em consideração na construção 

de políticas públicas futuras. A importância das condições de moradia para a saúde e o bem-estar dos indivíduos e as 

desigualdades habitacionais registradas no Brasil, em particular nas áreas metropolitanas, contribuíram para situações de stress 

durante a COVID-19. Ambientes construídos são potenciais espaços de transmissão e propagação de COVID-19. A densidade 

de moradores em edifícios, particularmente condomínios residenciais, influenciada pelo tipo de condomínio (residence club) e 

o contato mediado pelo ambiente com superfícies abióticas, torna-se um grande vetor de transmissão do SARS-CoV-2. O  

conhecimento no controle e mediação de vias e mecanismos comuns de propagação de patógenos no ambiente construído é de 

fundamental importância na tomada de decisões e controle da pandemia COVID-19, nas esferas federal, estadual e municipal, 

para reduzir o potencial de transmissão do vírus respiratório. Áreas verdes, luz natural, e umidade são exemplos de 

recomendações que devem ser avaliadas nas construções futuras, considerando a pandemia COVID-19 e a saúde de maneira 

global. 

Evidências sugerem que a adoção precoce das medidas de distanciamento social é fundamental para frear a 

transmissão da doença e, consequentemente, achatar a curva de casos e reduzir a demanda dos serviços de saúde. Até o 

momento, não há nenhuma evidência científica conclusiva que possa atestar o uso de determinados medicamentos para o 

tratamento ou profilaxia contra o SARS-CoV-2. O uso dos medicamentos cloroquina/hidroxicloroquina, azitromicina, 

ivermectina, produtos naturais e suplementos vitamínicos no tratamento de COVID-19 é experimental e até o momento os 

dados disponíveis na literatura não garantem a segurança e eficácia. Embora, com os fracassos da cloroquina e ivermectina, o 

reposicionamento de medicamentos já comercializados para outras doenças, continua sendo um caminho promissor para 

encontrar armas contra a COVID-19. O uso irracional de medicamentos e o não cumprimento do isolamento social, mesmo 

quando possível, também são dificuldades frequentes que retardam o combate ao novo coronavírus. A automedicação cria uma 

falsa sensação de proteção contra a COVID-19 que, associada à descrença científica, culmina no desrespeito ao isolamento 

social e, consequentemente, no crescimento da curva de infectados. Assim, medicamentos, tornam-se a opção mais rápida para 

uma população assustada e sem assistência.  

Frente aos resultados obtidos, os autores sugerem pesquisas futuras e a continuidade dos estudos de prevenção e 

utilização de medicamentos em eventos pandêmicos, bem como sua relação com moradia saudável, segura e sustentável. 
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